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REUNIÃO COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  
 
 
Projeto de Lei do Legislativo nº 1180/2026 
Autor: Ademar Pereira da Costa (Ademar Costa) 
Assunto: Denomina como CMEI Magdalena dos Santos Camargo Martins (“Vó 
Helena”) o Centro Municipal de Educação Infantil que será construído entre as ruas 
Ângelo Francisco Borato e José Antônio Gonçalves, esquina com Rua Pedro 
D’Agostin. 
Relator: Anderson Ferreira da Silva (Anderson Prego) 
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Trata-se do Projeto de Lei do Legislativo nº 1180/2026, que denomina como CMEI 
Magdalena dos Santos Camargo Martins o Centro Municipal de Educação Infantil 
a ser construído entre as Ruas Ângelo Francisco Borato e José Antônio Gonçalves, 
esquina com a Rua Pedro D’Agostin, no Bairro Monza, neste Município, 
estabelecendo ainda o nome fantasia “Vó Helena”. 

 
A proposição tem por finalidade prestar justa homenagem à senhora 

Magdalena dos Santos Camargo Martins, carinhosamente conhecida como “Vó 
Helena”, moradora pioneira do Bairro Monza, cuja trajetória de vida confunde-se 
com o próprio processo de formação e desenvolvimento da comunidade local. 

 
Conforme consta na justificativa e na biografia anexadas, Dona Magdalena, 

nascida em 1934, fixou residência no Jardim Monza ao lado de seu esposo, 
Alexandre Alves Martins, tornando-se uma das primeiras moradoras da região. Em 
período marcado por carência de infraestrutura básica, participou ativamente das 
mobilizações comunitárias em busca da implantação de rede de água potável, 
energia elétrica e demais melhorias essenciais ao desenvolvimento do bairro. Sua 
atuação, marcada pelo espírito de liderança, solidariedade e dedicação ao bem 
comum, consolidou-a como referência histórica e social para as famílias da 
localidade. 

 
Falecida em 14 de outubro de 2021, aos 87 anos, deixou não apenas um 

expressivo legado familiar, mas também uma memória coletiva vinculada à luta por 
moradia digna e pela consolidação de serviços públicos essenciais no Bairro 
Monza. A atribuição de seu nome ao CMEI representa o reconhecimento 
institucional à sua contribuição comunitária, perpetuando sua memória junto às 
futuras gerações. 
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No que concerne à competência legislativa, a matéria insere-se no âmbito 
do interesse local, conforme dispõe o art. 30, inciso I, da Constituição Federal. A 
Lei Orgânica do Município igualmente assegura ao Poder Legislativo competência 
para denominar próprios, vias e logradouros públicos, não se tratando de matéria 
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

 
A iniciativa parlamentar encontra respaldo na regra geral prevista na Lei 

Orgânica Municipal, inexistindo vício formal quanto à autoria. 
 
Sob o aspecto da técnica legislativa, a proposição observa os parâmetros 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 95/1998, apresentando redação clara, 
objeto determinado, indicação precisa da localização do próprio público e cláusula 
de vigência. A previsão de comunicação aos órgãos concessionários e à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos constitui providência administrativa adequada à 
efetivação da denominação. 

 
Ressalte-se que a utilização do nome fantasia “Vó Helena” para fins de 

identificação visual não descaracteriza a denominação oficial, tratando-se de 
medida que preserva a identidade afetiva já consolidada na comunidade. 

 
Dessa forma, considerando a regularidade formal da proposição, sua 

adequação constitucional e legal, bem como a relevância histórica e social da 
homenagem proposta, manifesto-me favoravelmente à tramitação do Projeto de Lei 
do Legislativo nº 1180/2026, por entender que atende aos requisitos regimentais e 
encontra-se apto à apreciação pelo Plenário da Câmara Municipal de Colombo. 

 
 

Colombo, 23 de março de 2026. 
 
 
 

Anderson Ferreira da Silva (Anderson Prego)  
Relator 


